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EDITAL
PROCESSO LtCITATORtO No 001/2020

coNVlTE N.001/2020

1. DISPoSIçÕESPRELIMINARES
l.í. A Diretora Presidente do lnslituto de Prevídência dos Servidores Públicos do
Município de Tapriratiba no uso de suas atribuições, e conÍorme determinado pelo
Conselho de Adrrinistração Íaz público, para conhecimento dos interessados, que se
encontra aberta neÍe lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município
de Tapiratiba, licitaçáo na modalidade CONVITE, TIPO ÍtlENOR PREÇO.
1.2. DEPARTAMENTO INTERESSADO: lnstituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Tapiratiba - Diretoria Fananceira.
1,3. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. Art. ô4 § 3" - Decorridos 60
(sessenta) dias rla data da entrega das propostas, sem convocaçáo para a
contrataçáo, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
1.4. PRAZO DO CONTRATO: 12(doze) meses.
I.5. DATA e H()RARIO DA ENTREGA DOS ENVELOPES: O1/AbriU2O2O AtE AS

10h00min.
1.6. LOCAL DE: ENTREGA; Rua Francisco Vieira Ribeiro, no 420, Centro -
Taphatiba, SP.
1.7. DATA DE Â,BERTURA: allabnV202o alé as í 0h00min.
1.8. INFORMAÇOES E ESCLARECIilENTOS E COPIA DO EDITAL: INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE TAPIRATIBA,
Rua Francisco Vieira Ribeiro, no 420, Centro - Tapiratiba, SP.
2, OBJETO
2.1. Contrataçáo de serviços técnicos de Assessoria e Consultorla Contábil na
área Previdenciária para atendimento eo Regime Próprio de Previdência Social
de Taplratibâ, de acordo com as normas do Tribunal de Contas do Estado de Sáo
Paulo e da Secretaria de Previdência Social, através de profissionais registrados no
Conselho Regional de Contabilidade.
3. RECURSOSORçAi'ENTÁRIOS
3.1. Os recursos orçamentários seráo atendidos por verbas próprias, conslante do
orçamento vigente.
1, DA IMPUGNAÇAO DO EDITAL
4.1. Qualquer pessoa, Íísica ou jurídica, é parte legítima para solicitar
esclarecimentos ou providências em relaçáo ao presente CONVITE, ou ainda para
impugnar este edital, desde que o Íaça com antecedência de alê 02 (dois) dias úteis
anles de dâta fixâcla pare e ebenúre dos envelopes de hebililaÉo, devendo a
Administraçáo julgar e responder à impugnaçáo em ate 03 (três) dias uteis, sem
prejuízo da faculdade prevista no § 1o do arl. í'13 da lei 8.666/93.
4.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital de licitaÉo perante a
este lnstituto o licitante que náo o Íizer até o 20 (dois) dia útil que anteceder a data
Íixada para aberturir dos envelopes de habilitação e propostas, as falhas ou
irregularidades que o viciem, hipótese em que tal comunicaçáo náo terá efeito de
recurso.
4.3. Quando o acclhimênto da impugnaçáo implicar âlteraçáo do edital, capaz de
aÍetar a Íormulação clas propostas, será designada nova data para a reelizãção do
certame.
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4.4. A impugna(;áo feita tempestivamente pela licitante náo a impedirá de participar
deste certame até o trânsito em julgado da decisáo a ela pertinente.
4.5. A inabilitaçáo do licitente importa preclusáo do seu direito de participar das
fases subsequentes.
s. coNDlçóEs DE PARTTctPAçÃo
5.1, Poderáo participar desta licitação as empresas convidadas ou que maniíestem
seus interesses até as 10h00min da data marcada para apresentação da proposta.
5.2. A participaÉo no presente procedimento licitatório implica na plena e
inetratável aceitaç;io das condiçóes e normas estipuladas no respeclivo Convite.
5.3. Só poderáo particlpar desse certame as empresas que atenderem a todas as
exigências constartes deste Edital e seus Anexos.
5.4. Não será acmitida nesta licitaçáo a participação de empresas enquadrades em
qualquer das hipóteses a seguir elencadas:
5.4.'1. Que se encontrem sob falência, concordáa, concurso de credores, dissolução
ou liquidação;

Obs.: Será permitida a participâçáo de empresas em recuperaçáo judicial, nos
termos dos TCs 39137.989.íS9 E 4033.989.15-3/GP-1O12O16, mediânte ápresentaÉo
de certidáo de concessáo de reanperaçáo judicial. Caso a empresa em Recuperação
Judicial apresente :ertidáo positiva, se faz necessário que a interessada demonstre
seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor,
apto a comprovar liua viabilidade econômicefinanceira, inclusive, pelo atendimento
de todos os requisitos de habilitaçáo econômico'financeiras estabelecidos no edital.
5.4.2. Que em regime de consórcio, qualquer que seja a sua forma de constítuiçáo,
sejam controladoras;, coligadas ou subsidiárias entre si;
5.4.3. Que, por qu6Lisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com
suspensáo por órgáo da AdminiíraÉo Pública Oireta ou indireta, nas esferas Federal,
Eíadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial,
conÍorme o caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçáo; e,
5.4.4. Estrangeiras que náo funcionem no País.
5.5. Será vedada a participaçáo de pessoas anoladas no artigo 9o, da Lei 8.666/93.
5.6. Este instrumento convocatório fica estendido aos demais cadastrados na
correspondente especialidade que manifestarem expressamente seu interesse em
participar do certarne, com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da
apresentação das propostas.
6. DA ABERTURA DA LICITAçAO E DO CREDENCIAÍÚENTO
6.'1. No dia, horário e local designados no preâmbulo deste Edital, terá início a
sessáo pública de processamento do presente Convite que seÍá conduzido pela
Comissáo de Licitaç;áo realizada em conformidade com a legislaçáo pertinente,
iniciando se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.
Os interessados em participer deveráo apresenter o que se segue:
6.1.1, Quanto ãos reprêsêntantes:
a) Tratando se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou
assemelhado), instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou
tratando se de socieCade simples, o áo constitutivo registrado no Cartório de Registro
Civil de Pessoas ,Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigaçóes em decorÍência de tal investidura.
b) Tratando se cle Procurador apresentar termo de credenciamento coníorme
modelo do ANEXO lll, do qual constem poderes específicos para negociar preço,
interpor recursos e ,lesistir de sua interposição e praticar todos os demais atos
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ENVELOPE NO 02 - PROPOSTA DE PREÇOS

INSTITUTo DE PREVIDÊNCIA DoS SERVIDoRES Do MUNICíPIo DE
TAPIRATIBA

DENoMINAÇÃo SocIAL DA PRoPoNENTE:

CNPJ:

CONVITE N" 001/21020

ENCERRAMENTO:

8.2. O licitante que náo comparecer à sessáo pública deverá encaminhar os
envelopes para a Comissáo de Licitaçáo, no endereço conslante no preâmbulo deste,
até a data e horá.io designados para o início da sessão pública de abertura e
julgamento.
8.3. Os envelopes recebidos após o horário limite, constante no preâmbulo náo
seráo conhecidos e abertos pela comissáo, sendo posteriormente devolvidos.
8.4, Seráo inabilitadas a licitante que não atender qualquer das exigências do
presente Edital.
9. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAçÃO
9.í. No envelope "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAçÃO" deverá constar,
obrigetoriamente, sob pena de desqualmcaçáo da licitante, os documentos relativos à:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrdo social em vigor e/ou última aheraçáo, caso
houver, devidamente formalizado e registrado, relacionado ao objeto licítatório;
b) Documentos de eleiçáo dos atuais adminislradores, lratandlse de
sociedades por açóes, acompanhados da documentaÉo mencionada na alínea "a",
deste subitem.
c) Decreto de autorizaçáo e ato de registro ou autorizaÉo para Íuncionamento
expedido pelo órgác! competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.
d) Regiíro Cor'rercial, no caso de empresa individual;
e) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - C.N.P.J./MF em
vigência;
f) Documentos pessoais dos sócios (Cédula de identidade);
S) Prova de Retlularidade junto ao FGTS;
h) Prova de Regularidade das Contribuiçóes e Tributos Federais e Dívida Ativa da
Uniáo, bem cono com o Sistema de Seguridadê Social (INSS);
i) Ter em seu c:orpo técnico devidamente crmpÍovado através do contrato social
ou carteira assinada no mínimo um contador registrado no respectivo órgáo de classe.
j) Declaração cle inexiíência de fato impeditivo da habilitação (ANEXO lll);
k) Declaração ce que não emprega menores (ANEXO lV);
l) Declaração ce enquadramento como ME ou EPP (ANEXO V).
9.2. A comprovaçáo de regularidade Íiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte, bem como dos equiparados, enquadrados nos termos no art. 34 da Lei
no. 11.488107 e art. 3o, § 4', Vl da Lei Complementat no- 12312006, somente será
exigida para efeito de contratação, e náo como condiçáo para participaÉo no certame,
nos termos da legislaçáo vigente.
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9.3, As microempresas, as empresas de pequeno porte e seus equiparados, por
ocasião da participaçáo neíe certame, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito,le comprovaçáo de regularidade fiscal, mesmo que esla apresente
alguma restriçáo.
9.4. Havendo alguma restriçáo na comprovaÉo da reguleridade Íiscal. será
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úeis às pessoas lurídicas determinadas no item
9.3, conlados do momento em que o proponente Íor declarado vencedor do certame,
pronogáveis por igual período, a critêrio da Administraçáo Públicâ, para a
regularização da documentaÉo.
9.5. O vencedor será declarado após o julgamento das propostas, aguardandose
os prazos de regularizaçáo fiscâl para a abertura dos prazos recursais.
9.6. Não tendo o licitante regularizado a documentaÉo Íiscal no pÍazo estabelecido
no item 9.5, perderá o direito à contrataÉo, sem prejuízo das san@es previstas na
Lei no. 8.666/913, sendo Íacultado à Administraçáo convocar os licitantes
remanescentes para a assinatura do contrato, na ordem de classificaçáo, ou revog#
la por completo.
9.7. Os documertos exigidos para habilitação deveráo ser apresentados em original
ou por qualquer processo de copia autenticada por cartório competente ou por
servidor da Admini§raçáo, ou publicaçáo em órgáo da imprensa oÍicial, exceto
aqueles emitidos via intemet sendo que náo carecem de autenticaÉo, contudo
resery.l.se ao lnstituto a prenogativa de verificãr a sua validade.
9.8. Os docum€)nlos náo exigidos para habilitaçáo nesta licitaÉo Íoram
dispensados com firlcro no parágraÍo primeíro do aft. 32 da Lei no. 8.666/93.
í0. DA PROPOT3TA DE PREÇOS
í0.í. Somente serão abertos os envelopes com a PROPOSTA DE PREçOS do
licitante habilitado, ou seja, que tenha apresentado conetamente e na íntegra os
documentos exigidc,s no item 9 do presente Edital.
10.2. Caso o licitante náo seja habilitado, ser-lhe-á devolvido o envelope contendo a
sua proposta de preços, ficando vedada a sua participação no reíante do
proced imento licitat,irio.
í0.3. Sob pena de desclassificaÇáo a proposta de preços deverá atender às
seguintes exigêncies:
9.3.í. A propoía Ce preços deverá ser preenchida conforme modelo constante do
ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA em papel timbrado da Empresa, com a devida
identificaçáo do Proponente e assinada por quem de direito;
9.3.2. A Proposta deverá conesponder na íntegra ao obieto licitatório conforme
modelo do ANEXO l;
9.3.3. Deverá ser redigida, dáilográada ou digitada em língua portuguesa, sem
emendar, rasuras, l:onões, nem escritas nas entrelinhas oÍertando preço mensal e
total por í2 (doze) nteses.
9.3.4. A proposta terá a validade de 60 (sessenta) dias, contados da data do
recebimento dos en'relopes.
9.3.5. Preço, em rnoeda conente nacionel, já incluído os valores dos impostos e
encargos incidentes e outÍos que direta ou indiretamente incidam sobre os seÍviços.
9.4. O licitante deverá apresentar proposta de preço unitário (mensal) e global e
condiçóes de paganrento, para a prestaçáo do serviço constante do objeto.
9.5. Seráo descl.assificadas as propostas que não atenderem as condiçóes
edilícias.
9.6. O licitante náo poderá, em hipótese alguma, propor posteriormente,
modificaçóes nos preços, prazos ou condiçoes de sua PROPOSTA, sob alegação de
insuficiêncie de dâd«ls.
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11, DO JULCiAMENTO
í 1.í. Caberá à Comissáo de Licitações/Conselho de Administração, classificar
os proponentes por ordem numérica crescente, a paÍtir daquela que apresentar
proposta mais vantajosa, a qual será atribuído o primeiro lugar, de acordo com os
procedimentos previstos no Art.43 da Lei Federal 8.666i93. SERA CONSIDERADA
MAIS VANTAJOSA A PROPOSTA DE MENOR PREÇO.
1'1.2. O julgamento da licitaÉo, tanto para a fase da habilitaçáo quanto para a Íase
da competição de preços, será efetuado pela Comissão de LicitaçóesrConselho de
Administração, ,:m sessão pública, no dia e horário anteriormenle designâdos.
í 1.3. Das reunióes da Comissão de Licitaçóes/Conselho de Admlnistração serão
lavradas atas corn todos os dados das propostes apresentadas, as reclamaçôes e
impugnaçóes e demais ocorrências que interessarem ao iulgamento do certame,
devendo a ata ser assinada pelos membros da Comissão e portodos os presentes ao
ato.
11.4, As microempresas e empresas de pequeno porte que comprovarem esta
condição poderão Íazer uso do benefício previsto no uligo 42 e seguintes da Lei
Complementar no. 12312006.
1 1.5. E facuhada à Comissáo de Licilaçáo ou Conselho de Administraçáo, em
qualquer fase do Convite, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou
completar a instrurÉo do processo, desde que náo influa no resuttado do certame.
1'1.6. Querendo, os licitantes se Íarão representar nas sessões da Comissáo por
procurador, devid€rmente credenciado conforme previstos no ltem 6 deste edital.
1 í.7, Somente terão direito de fazer uso da palavra, rubrícar propostas, apresentar
impugnaçóes, reclamaçóes ou recursos e firmar áas, os representantes legais ou
procuradores, devidamente identificados e habilitados.
1 1.8. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes "DOCUMENTAÇÃO OE
HABILITAÇÃO", rrão seráo admitidas quaisquer retiÍicâçóes e nem será permitida a
participaçáo de proponentes retardatários.
1 í.9. Náo havendo possibilidade de apreciaÉo imediata da documentaÉo, será
designada nova dirta para realização de sessáo pública, independente de os
licitantes e§arem rasessáo ou não, tendo por ob.ietivo dar conhecimento a todos
do resultado do iulgamento da habilitaçáo, devendo a Comissáo notiÍicer todos
os licitantes, quanro ao resultado.
11.í 0. Quando tod,as as licitantes Íorem inabilitadas ou todas as propostas forem
desclassiÍicadas, a Comissáo de LicitaÉo, ou Conselho de Administraçáo, poderá
fixar as licitantes c) prazo de 03 (três) dias úteis parâ a apresentaçáo de nova
documentaçáo ou proposta, em conÍormidade com artigo 48 da Lei Federal no.

8.666/93.
'lí.t'1. A Comissão de Licitaçáo considererá vencedor o proponente hebilitado
que apresentar a proposta mais vantajosa para o lnstituto de Prevldência,
ofertando o ItlENOl{ PREçO.
11.12. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após aplicado o disposto
no art.3o, parágraÍo segundo da Lei no.8.666/93, a classificâçáo será decidida por
soíeio a ser realizado pela Comissáo de Lictaçáo, em alo público.
í1.'13. Náo será considerada qualquer oíerta de vantagem náo prevista no Convite.
í'1.14. Será desclassificada a propo§a que não corresponder às especificaçóes do
objeto deste edital, bem como, as inseridas no inciso lV do art. 43, §2o e §3o do art.
44 e incisos I e ll do art.48 da Lei no.8.666/93;
11.í5. O não comparecimento do representante legal de qualquer dos licitantes à
sessáo pública de abertura dos envelopes, ou a Íaha de sua assináura nas atas,
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implicará na aceitaçáo tácita dos atos realizados pela Comissáo de LicitaÉo e da
redaçáo final da ata.
í1.16. Não haverá tolerância para o inÍcio da abertura desta licitaçáo, que será
realizada, ímpreleriúelmente, na dáa e horários marcados.
í1.17. AO INSÍITI'TO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICíP|O DE TAPIRATIBA fice reservado o direito de rejeiter uma, várias, ou todas
as propoías, desclassificar aqueles que náo esteja em condições técnicas ou
Íinanceiras câpazes de assegurar o fomecimento satisfatório, dispensar formalidades
omitidas ou relevar inegularidades sanáveis, além de revogar ou anular a presente
licitaçáo sem que assista aos interessados conconentes o direito de reclamarem
indenizaçóes ou reoompenses.
12. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP
'12.í. ClassiÍicadas as propostas, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da
Lei Compfementat no.12312006, regulamentada pelo Decreto n'. 6.20412007:
a) ME/EPP ou equiparada considerada empatada e mais bem classificada será
convocâda para alcresentar nova proposta de preço inÍerior àquela crnsiderada
vencedora do certarne, situaçáo em que será adjudicado em seu favoro objeto licitado;
b) Náo oconendo à contrataÉo da ME/EPP ou equiparado mais bem clâssiÍicado
seráo convocadas, na ordem classiÍicâtória, as ME/EPP e equiparados remanescentes
considerados empatados para o exercício do direito de ofertar proposta de preço
inferior àquela considerada vencedora do certame.
12.2. Entende'se por empate aquelas situaçôes em que as propostas apresentadas
pelas microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados sejam iguais ou até
1oo/o (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
12.3. No caso de equivalência de propostas apresentadas pelas ME/EPP e
equiparados que s() encontrem em situaçáo de empate, será realizado sorteio para
delerminar a primeira que poderá apresentar melhor oferta.
12.4. Somente se a contrataçáo de ME/EPP ou equiparado que esleja dentro do
critério de empate Íalhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da propo§a
originalmente vence:dora, atendidas as demais disposiçóes deste Edital.
13. DOS RECUITSOS ADMINISTRATIVOS
'13.í. Os recÁIrsos e impugnaçóes deveráo ser feitos por escrito, no prazo legal, e
seráo dirigidos ao Fresidente da Comissáo de Licitaçáo, em conformidade com o art.
109 da Lei no. 8.666/93, mediante petição Íundamentada e protocolada junto à
Comissáo de Licitaç:ão.
13.2. Qualquer licitante poderá maniíestar imediata e motivadamenle a intenção de
interpor recurso, mediante registro em ata da síntese das suas razóes, sendo-lhe
desde já concedico o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentaçáo das
correspondentes razóes, ficando as demais licitantes desde logo intimados para
apresentar contrerrêEóes em igual número de dias, que começaráo a correr do término
do prazo do reconerlte, sendoJhes assegurada vista imediata dos aulos.
13.3. Não seráo passíveis de apreciâção os motivos expostos em memoriais que náo
tenham sido alegâdos no âto da manifestaçáo na sessão públicâ de abertura e
julgamento das proplostas.
í 3.4. A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pela Comissão de Licitação
ao vencedor.
'13.5. O recurso derverá ser protocolado no lnstituto de Previdêncla, endereçado ao
Presidente da Corrissão de Licitaçáo, em horário de expediente, em via original
devidamente assinado pelo responsável legal da reconente.
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í3,6. Não seráo conhecidos recursos interpostos enviados via fax e vencidos os
respectivos prazos legais.
13.7. lnterposto o recurso, a Comissáo de Licitaçáo poderá reconsiderar a sua
decisão ou encaminhá-lo devidamente informado a Diretoria Executiva, para decisâo
final.
í3.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
Senhora Diretora [:xecutiva adjudicará o objeto do certame à licitante vêncedora e
homologará o proc,:dimento.
'13.9. O recurso tt:rá eÍeilo suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidaçáo
dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.10. A Comissác, de Licitação poderá sugerir, ainda, a anulaçáo e revogaçáo do
procedimento, o que será devidamente decidido pela Diretora Execüiva.
13.'11. Os autos dc processo permaneceráo com vista Íranqueada aos interessados
na Comissáo de Licitaçáo, no prédio o INSTITUTO OE PREVIDENCIA DOS
SERVIDORES PUE]LICOS DO MUNICIPIO TAPIRATIBA.
14. OA ADJUOTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. Efetuada a clâssificação final e escolhida a proposta máis vantajosa, caberá ao
Conselho de Administracáo do INSflTUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES
pÚBLlcos Do MuNtcíplo DE TAPIRATIBA a HoMoLoGAÇÃo do resultado, a
ADJUDICAÇÁO do objeto deste Convite e o julgamento dos recursos eventualmente
interpostos pelos proponentes.
15. DO CONTR/\TO
í 5.í. Homologado o julgamento, o licitante vencedor será convocado para assinar o
contrato, devendo firzê-lo no prazo de ate 03 (três) dias corridos a contar da data do
recebimento da convocaçáo, salvo motivo justificado e devidamente aceito pela
AdministÍaçáo, podendo solicitar a pronogaçáo do prazo, uma única vez, e por igual
período, conforme estatui o parágraÍo primeiro do art. 64 da Lei n'. 8.666/93, sob pena
de su.ieitar-se às sançóes legais previstas neste Edital.
'15.2. A recusa en assanar o contrato no prazo a que se refere o ilem anlenor,
carac.etiza o des cumprimento total da obrigaçáo assumida, sujeitando o
inadimplente às sançóes administrativas previstas na legislaçáo pertinente, sem
prejuízo de outras penalidades legalmente estabelecidas. O disposto neíe item náo
se aplica aos licitantes remanescentes convocados que náo aceitarem a contrataÉo,
nas mesmas condiçÉes propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao
preço e prazo.
í5.3. Caso o adjudicáário se recuse a cumprir o fixado no item 13.'1, Íaculta-se
à Administraçáo convocar os licitantes remanescenles, sempre em ordem de
classificaçáo, para o Íazerem nas mesmas condiçóes propoías pelo inadimplente, ou
revogar a presente licitação, conforme disposiçáo do art. 64, § 2o, da Lei no. 8.666/93.
15.4. O contrato obedecerá aos termos de Minuta de Contralo constantes do ANEXO
Vl deste Edital.
15.5. Os casos ornissos não previstos neste Edital seráo solucionados pela
Comissáo de Licitaçries e/ou Conselho de Administração do lnstttuto de Previdência
dos Servidores Públi':os do Municipio de Águas da Prata.
16. DO PRAZO E,E VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAçÃO
16,í. O instrumentc contratual a ser firmâdo com a arpresa vencedora do presente
convite, terá vigência de 12 (doze) meses, iniciandese na data da sua assinatura,
podendo ser pronogado de acordo com o art. 57, inciso ll da Lei Federal no 8.666/93,
desde que náo atinia o limite Íinanceiro eíabelecido para a modalidade Convite de
Preços disposto na L-ei 8.665/93.
17. DA EXECUÇI\O E LOCAL DA PRESTAÇAO DO SERVIÇO
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17.1. A execução do objeto se dará em ate 60 (sessenta) dias após a homologaÇáo
do processo licitatório pela autoridade competente e a assináura do Contrato, cujos
serviços seráo prestados na sede do CONTRATANTE.
í7.2. Os serviços poderáo em caráer excepcional, condicionado à autorização da
conlratante, ser executados por meio eletrônicos, tais como web. e-mail. e teleÍônicos.
17.3, Será realizada obrigatoriamente ume visita com duraçáo de no mínimo 10
horas semanais, sendo que a sua despesa deverá estar prevista no valor apresentado
na proposta de preços.
í7.4. Em câso de eventuais solicitaçóes excedentes pela contratada será cobrada
despesa de viagem, no valor máximo de um salário mínimo por dia.
17. OO5 çglPlriOES DE PAGATTENTO
17,1. O pagamento à empresa vencedora será mensal, mediante apresentação da
Nota Fiscal dos Senriços.
í8. DO PREçO E DO REAJUSTAMENTO
í8.1. O valor ofelado não será reajustado no prazo conlratual (12 meses),
entretanto, em cas;o de pronogação será admitido, nos termos contráuais o
realinhamento de preços, mediante aplicaÉo de índice que náo uttrapasse o da
inflaçáo apurada pelo IBGE, apenas para recompor equilíbrio econômico-financeiro,
conforme disposto no artigo 65 parágraÍos 10 e 20 da L_ei no 8.666/93.
19. DAS SANÇOES, INADIMPLENCIA E RESCIçAO
19.1, Ressalvados os casos fortuitos ou de forçâ maior, que -deveráo ser
devidamente comp'ovados, a juízo .do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS
SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO OE TAPIRATIBA. a licitante vencedora
inconerá em sançóes nos casos de mora e execuçáo e/ou inadimplemento do objeto
deste convite, ocasia,es.em que o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES
PUBLICOS DO MUÀllClPlO DE TAPIRATIBA poderá aplicar as sançóes previstas nos
artigos 86 e 87 da Le,i Federal 8666/93, com as multas dimensionadas nos termos dos
itens seguintes:
20.1 .í. São aplicávei,s as sanÇôes previstas no capitulo lV da Lei Federal no. 8.666/93,
e demais normas perlinentes.
20,1.2.O licitante qurs ensejar o retardamento da execuçáo do certame, náo mantiver
a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaraçáo falsa, estará sujeita à
pena de suspensáo cle seu direito de licitar e contratar com a administração, pelo prazo
de até 02 (dois anosr.
20.í.3. Será aplicada muha de 2% (dois por cento) do valor estimado da
contrataçáo, tanto ao licitante, cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar,
e que venha a ser inabilitada por ter epresenlado documentos que seguramente
náo atendam às exigências deste edital, quanto aos demais licitantes que dêem
causa a tumuhos durante a sessáo pública de abertura e julgamento das propostas
ou ao retardamenlo ,los trabalhos em razáo de comporlamento inadequado de seus
representantes.
20.1.4.4s sanções siio independentes e a aplicaçáo de uma não exclui a das outras.
20.2. O prazo para pagamenlo de muhas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da
intimação do infrator, sob pena de inscriçáo do respectivo valor na Dívida Ativa do
Município, sujeitandose o devedor ao competente processo judicial de execuçáo.
20.3. O licitante vercedor que infringir os termos contratados, ou ainda, náo cumprir
as obrigaçóes assum das ou os preceitos legais, fica sujeito às penalidades previstas
na legislaçáo especíÍi':a.
2o.4. Resguardam-:;e os direitos da Administraçáo em caso de rescisáo
adminiírativa prev,sta no a.|..77 da Lei no. E.666/93.
21. DO SUPORTE LEGAL
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21.1. Este CONVITE é regulado pelas disposiçôes do presente edital, Lei Íederal
No8.666/93 na sua Íorma atual e Lei Orgánica do Município.22. DAS DrsPosrÇóES FrNAts
22.1. A Administração Municipal se reserva o direito de, a qualquer tempo, antes da
assinatura do contrato, revogar a presente licitaçáo, por razões de interesse
administralivo ou púbrico, em parecer escrito e devidamente Íundamentado.
22.2. Quaisquer dúvidas deconentes do presente Edital poderáo ser esclarecidas
pela Comissáo de l-icitaçáo, na sede do INSTITUTO DE PREUDÊNCIA DOS
SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE TAPIRATIBA, no endereço constante
do preámbulo deste, no horário normal de expediente ou pelos fones/fax: (19) 3657-
9800 RAMAL 2048 ou (19) 3657-2186.
22.3. Para conhecimento do público, Íoi expedido o presente Convite e afixado no
quadro de editais do tnstitúo de Previdência dos Servidores Públicos do Município de
Tapiratibâ/SP, como de costume.

Tapiratiba/SP, em 25 de março de 2020.

TIELS z KA DE SOUZA
Diretor Presidente
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